
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 892471 - SP (2024/0053708-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : TAISA VICENTE (PRESO)
ADVOGADO : LUIS GUSTAVO DA SILVA PEREIRA - SP356465
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ESTELIONATO. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da 
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, quando presentes prova da existência do crime e indício 
suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do acusado. 
Ademais, quando da prolação da sentença, o juiz decidirá, 
fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a imposição de 
prisão preventiva ou de outra medida cautelar.
2. No caso, a custódia cautelar da agravante está suficientemente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, como forma de 
evitar a reiteração delitiva, pois ela seria reincidente, além de possuir outras 
duas condenações recentes, também por delitos contra o patrimônio.
3. Ademais, a agravante teria permanecido foragida durante o curso do 
processo, circunstância que também autoriza a prisão preventiva, tendo em 
vista que sua liberdade colocaria em risco a aplicação da lei penal.
4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a 
periculosidade da agravante indica que a ordem pública não estaria acautelada 
com sua soltura.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 15 de abril de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ESTELIONATO. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da 
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, quando presentes prova da existência do crime e indício 
suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do acusado. 
Ademais, quando da prolação da sentença, o juiz decidirá, 
fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a imposição de 
prisão preventiva ou de outra medida cautelar.
2. No caso, a custódia cautelar da agravante está suficientemente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, como forma de 
evitar a reiteração delitiva, pois ela seria reincidente, além de possuir outras 
duas condenações recentes, também por delitos contra o patrimônio.
3. Ademais, a agravante teria permanecido foragida durante o curso do 
processo, circunstância que também autoriza a prisão preventiva, tendo em 
vista que sua liberdade colocaria em risco a aplicação da lei penal.
4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a 
periculosidade da agravante indica que a ordem pública não estaria acautelada 
com sua soltura.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por TAISA VICENTE contra decisão 
monocrática, por mim proferida, que não conheceu do habeas corpus.

A agravante sustenta que: a) "muito embora a paciente tenha vários processos 
criminais em andamento, os mesmos só estão sendo levado a consideração dos números, pois em 
muitos a mesma fora absolvida, assim como, diversos outros estão prescritos, não devendo os 
mesmos pesarem de tal forma negativa" (e-STJ, fl. 85); b) "ao tempo da prática do delito em 
testilha, como fora relado ao Ministro relator, a paciente era primária e possuidora de excelentes 
antecedentes criminais, não fazendo jus à presente prisão" (e-STJ, fl. 85).

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo regimental.
É o relatório.
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VOTO

Nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando presentes prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do acusado.

Ademais, dispõe o art. 387, § 1º, do Código de Processo Penal, que, quando da 
prolação da sentença, o juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, 
a imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar.

No caso dos autos, extrai-se da sentença condenatória:
 
"Na primeira fase, ausentes circunstâncias judiciais negativas, pelo que mantenho a 
pena base no mínimo legal.
Ressalte-se que a ré ostenta somente uma condenação com trânsito em julgado 
tratando-se os feitos 0051646-98.2011.8.26.0346 e 7000269-22.2014.8.26. 0068, 
respectivamente, de processo de conhecimento e de execução da pena, relativos ao 
mesmo fato.
Na segunda fase, e consoante acima consignado, observo que a ré é reincidente 
(0051646-98.2011.8.26.0346 fl. 317). Assim, agravo sua pena em 1/6, fixando-a em 
01 (um) ano e 02 (dois) meses de reclusão e ao pagamento de 12 (doze) dias-multa.
Na terceira fase, aplico a fração de aumento em razão da prática de crime cometido 
contra pessoa maior de 60 anos de idade (art. 171, § 4º, do Código Penal), aplicando 
a majorante em 1/2 (metade), considerando o prejuízo sofrido pela vítima, perfazendo 
a pena de 01 (um) ano e 09 (noves) meses de reclusão e ao pagamento de 18 
(dezoito) diasmulta.
Em relação ao regime inicial de cumprimento de pena, não obstante o quantum da 
pena aplicada, observadas as regras do artigo 59 do Código Penal, tem-se que a 
conduta da ré foi altamente reprovável e censurável. Ademais, sua prisão preventiva 
foi decretada em outro feito (fls. 507/508). A ré ainda possui condenações recentes 
nos autos de nº 0002546- 92.2013.8.26.0189 e 0002673-23.2011.8.26.0311, por 
cometimento de crimes contra o patrimônio, conforme pesquisa eletrônica realizada 
neste ato, denotando culpabilidade acentuada, devendo receber repressão adequada e 
a altura da conduta, impondo que a intensidade inicial do regime de cumprimento de 
pena seja o regime fechado, pois as circunstâncias pessoais da agente devem ser 
consideradas para sua fixação, nos termos do artigo 33, § 2º, “c”, e § 3°, do Código 
Penal, sendo inviável a substituição da pena corporal por restritiva de direitos, diante 
da personalidade desvirtuada da ré, dos seus maus antecedentes e reincidência.
Nego à ré o direito de apelar em liberdade, seja em virtude da fundamentação acima 
externada, bem como para evitar condutas reiteradas da mesma espécie, seja também 
em virtude do período em que a ré ficou foragida, não só em relação ao presente feito 
mas em outras acusações a ela imputadas, evidenciando o risco de sua liberdade à 
aplicação da lei penal." (e-STJ, fls. 34-35)

 
Como se vê, a custódia cautelar da agravante está suficientemente fundamentada na 

necessidade de garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva, pois ela 
seria reincidente, além de possuir outras duas condenações recentes, também por delitos contra o 
patrimônio.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:
 

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. 
INDEFERIMENTO DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
FUNDAMENTOS IDÔNEOS PARA A PRISÃO. AGRAVANTE QUE 
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RESPONDEU PRESO A TODA A AÇÃO PENAL. MAUS ANTECEDENTES. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que autoriza 
o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, 
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em 
julgado (art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). Exige-se, ainda, na linha 
inicialmente perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de 
Justiça e do Supremo Tribunal Federal e agora normatizada a partir da edição da Lei 
n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos novos 
ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da 
medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.
2. Hipótese na qual o magistrado singular indeferiu o direito de recorrer em liberdade 
destacando que o agravante respondeu preso a toda a ação penal, bem como que 
permanecem íntegras as razões do decreto preventivo, já examinadas e julgadas 
idôneas por esta Corte no HC nº 713.581/MG.
3. Com efeito, a segregação cautelar foi decretada pelo Juízo processante com esteio 
em circunstâncias concretas do caso, ressaltando a periculosidade do ora agravante, 
evidenciada pelo modus operandi, uma vez que, em tese, estava em posse de arma de 
fogo com numeração suprimida e farta munição - uma arma de fogo calibre 9mm e 
34 munições intactas -, sendo que quando avistou os militares, teria tentado se 
desvencilhar do armamento. Ademais, ressaltou o magistrado que 'além de 
reincidente, o denunciado responde por processo de crime contra a vida, o que 
evidencia sua periculosidade e o risco de reiteração criminal'.
[...]
7. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas previstas 
no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a consecução do 
efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a 
necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 
cautelares mais brandas.
8. Agravo desprovido."
(AgRg no RHC n. 164.374/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 13/5/2022.)
 
"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO 
FIM E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. OFENSA AO PRINCÍPIO DO 
JUIZ NATURAL. COMPETÊNCIA. JUÍZO DA CUSTÓDIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. INADMISSIBILIDADE DE 
PARADIGMA EM HABEAS CORPUS PARA COMPROVAR DIVERGÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RISCO CONCRETO 
DE REITEERAÇÃO DELITIVA.
[...]
3. Segundo a farta jurisprudência desta Corte, maus antecedentes, reincidência ou até 
mesmo outras ações penais em curso são motivação idônea para a imposição de 
segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a 
ordem pública. Tais circunstâncias, outrossim, demonstram a insuficiência e a 
inadequação das medidas cautelares diversas da prisão. Precedente.
4. Writ conhecido em parte e, nessa extensão, ordem denegada."
(HC n. 696.917/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
8/3/2022, DJe de 16/3/2022.)

 
Ademais, a agravante teria permanecido foragida durante o curso do processo, 

circunstância que também autoriza a prisão preventiva, tendo em vista que sua liberdade 
colocaria em risco a aplicação da lei penal.

Outrossim, é inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a 
periculosidade da agravante indica que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. 
Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; HC 
394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado 

Documento eletrônico VDA40682697 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Ribeiro Dantas   Assinado em: 18/03/2024 17:44:12
Código de Controle do Documento: 17676213-29ac-4c62-94c0-a77dfd08d68f



em 01/06/2017, DJe 09/06/2017.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 892.471 / SP
Número Registro: 2024/0053708-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00095631020168260664 20002150520248260000 95631020168260664

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIS GUSTAVO DA SILVA PEREIRA
ADVOGADO : LUIS GUSTAVO DA SILVA PEREIRA - SP356465
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : TAISA VICENTE (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ESTELIONATO CONTRA 
IDOSO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TAISA VICENTE (PRESO)
ADVOGADO : LUIS GUSTAVO DA SILVA PEREIRA - SP356465
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 16 de abril de 2024
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